PARECER Nº 527, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 184, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe “Proíbe a exigência da realização de teste de gravidez e a apresentação de atestado de laqueadura, como condição de acesso de mulheres a postos de trabalho nas empresas do Estado de São Paulo”.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 33º a 37º Sessões Ordinárias de 22/03 a 30/03/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que analisou seus aspectos constitucional, legal e jurídico e se manifestou favorável ao projeto (fls. 06).

Esta é a síntese do necessário, passo a extrai da interpretação teleológica e sistemática do ordenamento para analisar o presente projeto no seu mérito.

A justificativa do Projeto de Lei reside na intenção de assegurar a todas as mulheres condições de igualdade, respeito, proteção à vida e repressão à formas de discriminação, decorrentes de condições impostas para a contratação.

Sendo assim e como justa medida, do ponto de vista fixado no Art. 31, § 10º do Regimento Interno desta Casa, concluo como favorável o parecer ao Projeto de Lei nº 184, de 2017.
a) Valeria Bolsonaro - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente

Valeria Bolsonaro - Teonilio Barba - Ed Thomas - Adalberto Freitas - Marcio da Farmácia - Marcos Zerbini - Professora Bebel 
